
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 981505 - SP (2025/0047300-7)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : GUSTAVO COSTA BASILIO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO MARQUES GOMES DE OLIVEIRA -

SP242824
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou ordem
de habeas corpus, mantendo a prisão preventiva do agravante por
suposta prática dos crimes previstos nos artigos 33 e 35 da Lei nº
11.343/2006.
2. A defesa alegou ilegalidade na prisão preventiva, argumentando
falta de fundamentação idônea e que a decisão se baseou em
elementos genéricos e na gravidade abstrata do crime.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em verificar a legalidade da
prisão preventiva decretada, considerando a alegação de ausência de
fundamentação e a possibilidade de aplicação de medidas cautelares
alternativas.
III. Razões de decidir
4. A prisão preventiva foi decretada com base em indícios suficientes
de autoria e materialidade, além de antecedentes criminais do
agravante, justificando a necessidade de resguardo da ordem pública.
5. A quantidade e variedade de drogas apreendidas, juntamente com
a quantia em dinheiro de origem não esclarecida, reforçam a
gravidade concreta da conduta, incompatível com a liberdade
provisória.
6. A reincidência do agravante e o risco de reiteração delitiva
justificam a manutenção da prisão preventiva para garantia da
ordem pública.
7. A aplicação de medidas cautelares alternativas à prisão é
considerada insuficiente para resguardar a ordem pública, conforme
demonstrado nos autos.
IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental não provido.
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"1. A prisão preventiva é justificada pelaTese de julgamento: 
gravidade do delito e risco à ordem pública. 2. A existência de
residência fixa não impede a manutenção da prisão cautelar em
casos de tráfico de drogas. 3. A reincidência e o risco de reiteração
delitiva justificam a prisão preventiva para garantia da ordem
pública".

Lei nº 11.343/2006, arts. 33 e 35;Dispositivos relevantes citados: 
CPP, art. 312; CPP, art. 282, inciso II.

STJ, AgRg no AREsp 2.359.382/AL,Jurisprudência relevante citada: 
Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe ; STJ, HC22/3/24
492.310/MG, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe ;9/4/19
STJ, HC 682.732/SP, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta
Turma, DJe .26/11/2021

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar18/06/2025 24/06/2025
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, .26 de junho de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou ordem
de habeas corpus, mantendo a prisão preventiva do agravante por
suposta prática dos crimes previstos nos artigos 33 e 35 da Lei nº
11.343/2006.

2. A defesa alegou ilegalidade na prisão preventiva, argumentando
falta de fundamentação idônea e que a decisão se baseou em
elementos genéricos e na gravidade abstrata do crime.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em verificar a legalidade da
prisão preventiva decretada, considerando a alegação de ausência de
fundamentação e a possibilidade de aplicação de medidas cautelares
alternativas.

III. Razões de decidir

4. A prisão preventiva foi decretada com base em indícios suficientes
de autoria e materialidade, além de antecedentes criminais do
agravante, justificando a necessidade de resguardo da ordem pública.
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5. A quantidade e variedade de drogas apreendidas, juntamente com
a quantia em dinheiro de origem não esclarecida, reforçam a
gravidade concreta da conduta, incompatível com a liberdade
provisória.

6. A reincidência do agravante e o risco de reiteração delitiva
justificam a manutenção da prisão preventiva para garantia da
ordem pública.

7. A aplicação de medidas cautelares alternativas à prisão é
considerada insuficiente para resguardar a ordem pública, conforme
demonstrado nos autos.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo regimental não provido.

"1. A prisão preventiva é justificada pelaTese de julgamento: 
gravidade do delito e risco à ordem pública. 2. A existência de
residência fixa não impede a manutenção da prisão cautelar em
casos de tráfico de drogas. 3. A reincidência e o risco de reiteração
delitiva justificam a prisão preventiva para garantia da ordem
pública".

Lei nº 11.343/2006, arts. 33 e 35;Dispositivos relevantes citados: 
CPP, art. 312; CPP, art. 282, inciso II.

STJ, AgRg no AREsp 2.359.382/AL,Jurisprudência relevante citada: 
Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe ; STJ, HC22/3/24
492.310/MG, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe ;9/4/19
STJ, HC 682.732/SP, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta
Turma, DJe .26/11/2021

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por GUSTAVO COSTA
BASILIO DA SILVA ontra decisão de minha lavra, em que deneguei a ordem de 

.Habeas Corpus
Consta nos autos que o agravante foi preso preventivamente   pela

suposta prática dos crimes previstos nos artigos 33 e 35   da Lei n. 11.343
/2006

Inconformada, a Defesa impetrou  perante o Tribunalhabeas corpus
de origem, que denegou a ordem. Nas razões recursais, a Defesa alegou a
ocorrência de flagrante ilegalidade na prisão, porque a decisão que decretou a
prisão preventiva carece de fundamentação idônea, tendo se baseado apenas
em elementos genéricos e na gravidade abstrata do crime, sem apontar
concretamente a presença dos requisitos do artigo 312 do Código de Processo
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Penal. Afirmou, ainda, que a quantidade de entorpecentes apreendida não
justifica a prisão preventiva   e, conforme   jurisprudência dos Tribunais
Superiores, a segregação cautelar deve ser reservada a casos excepcionais e
devidamente fundamentados.

Na decisão (fls. 198-201), deneguei a ordem de .habeas corpus
Nas presentes razões, sustenta-se (fls. 206-213) os mesmos

argumentos da impetração.
Requer-se, ao final, que o presente Agravo Regimental seja submetido

ao Colegiado, para que seja conhecido e provido, nos mesmos termos.
Sem Contrarrazões do Ministério Público Estadual e Federal.
É o relatório.

VOTO

A súplica não merece prosperar.
No caso, o Tribunal de origem assim manteve a segregação cautelar,

consoante ementa (fl.24):
 

DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO
PREVENTIVA. ORDEM DENEGADA. I. Caso em Exame Habeas corpus
impetrado em favor de Gustavo Costa Basílio da Silva, preso
preventivamente por suposta infração aos artigos 33 e 35 da Lei nº
11.343/06, visando a revogação da prisão preventiva por alegado
constrangimento ilegal. II. Questão em Discussão 2. A questão em
discussão consiste em verificar a legalidade da prisão preventiva
decretada, considerando a alegação de ausência de fundamentação e
a possibilidade de aplicação de medidas cautelares alternativas. III.
Razões de Decidir 3. A prisão preventiva foi decretada com base em
indícios suficientes de autoria e materialidade, além de antecedentes
criminais do paciente, justificando a necessidade de resguardo da
ordem pública. 4. A quantidade e variedade de drogas apreendidas,
juntamente com a quantia em dinheiro de origem não esclarecida,
reforçam a gravidade concreta da conduta, incompatível com a
liberdade provisória. IV. Dispositivo e Tese 5. Ordem denegada. Tese
de julgamento: 1. A prisão preventiva é justificada pela gravidade do
delito e risco à ordem pública. 2. A existência de residência fixa não
impede a manutenção da prisão cautelar em casos de tráfico de
drogas.

 
Conforme já consignado, a prisão preventiva foi suficientemente

fundamentada pelas instâncias ordinárias, tendo sido ressaltada a pluralidade
de drogas encontradas -   22g (vinte e dois gramas) de cocaína, na forma de
crack, distribuídos em 150 porções; 4,8g (quatro gramas e oitenta centigramas)
de maconha, distribuídos em 5 porções; uma porção de 71,4g (setenta e um
gramas e quarenta centigramas) de maconha; e, 26,1g (vinte e seis gramas e
dez centigramas) de haxixe, distribuídos em 32 porções   - além da quantia de
R$ 1.120,00 (mil cento e vinte reais) em espécie. 
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Portanto, diante da variedade e quantidade de drogas
apreendidas   aliada ao fato de que pretendiam viciar um maior número de
usuários, a prisão preventiva se fez necessária. Neste  sentido, a segregação
cautelar é cabível quando existe   mais de uma espécie de drogas, sobretudo
quando porcionadas do modo tipicamente destinado ao tráfico (STJ, AgRg no
AREsp 2.359.382/AL, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe 

; HC 492.310/MG, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 22/3/24 9/4/19
).

Como se não bastasse, há o sério risco de reiteração delitiva do
paciente, haja vista sua reincidência, o que demonstra   a potencial
periculosidade do agente e é apta   a justificar sua segregação cautelar para
garantia da ordem pública.

Com efeito, 
 

(c)onforme pacífica jurisprudência desta Corte, a preservação da
ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o
agente possuir maus antecedentes, reincidência, atos infracionais
pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em curso, porquanto tais
circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via de
consequência, sua periculosidade  (HC 682.732/SP, relator  Ministro
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em ,23/11/2021
DJe de ).26/11/2021

 
Exemplificativamente:

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS INDEFERIDO
LIMINARMENTE. TRÁFICO DE DROGAS (143 G DE MACONHA, 42 G
DE COCAÍNA E 29 G DE CRACK). PRISÃO PREVENTIVA. RISCO DO
ESTADO DE LIBERDADE PARA A ORDEM PÚBLICA. REITERAÇÃO
DELITIVA E EXISTÊNCIA DE ANTECEDENTES. FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. NEGATIVA DO RECURSO EM LIBERDADE. REGIME
SEMIABERTO. COMPATIBILIDADE COM A PRISÃO PREVENTIVA.
PRISÃO MANTIDA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO MONOCRÁTICA QUE
SE IMPÕE. 1. Deve ser mantida a decisão hostilizada que manteve a
conversão da prisão em flagrante do agravante em preventiva, pela
prática, em tese, do crime de tráfico de drogas. 2. Isso porque não
evidenciado constrangimento ilegal na fundamentação do decreto
preventivo, que se encontra justificado na existência de antecedentes
e reiteração delitiva do agente. (...) 4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 867.234/RS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior,
Sexta Turma, julgado em , DJe de ).8/4/2024 11/4/2024
 
AGRAVO REGIMENTAL NO   HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. REQUISITOS PREENCHIDOS.
PRISÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. REITERAÇÃO
DELITIVA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.
AGRAVO DESPROVIDO. (...) 2. No caso, a prisão preventiva do
paciente está devidamente fundamentada na garantia da ordem
pública, ante a "multirreincidente, estando, inclusive, em cumprimento
de pena por uma condenação anterior pelo crime de tráfico de drogas."
3.  Não obstante a pouca quantidade de entorpecentes apreendidos,
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"justifica-se a imposição da prisão preventiva da agente pois, como
sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, maus antecedentes,
reincidência, atos infracionais pretéritos ou até mesmo outras ações
penais em curso justificam a imposição de segregação cautelar como
forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem
pública". (AgRg no HC n. 771.854/ES, relator Ministro Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de 6/3/2023

). 4. Assim, considerando a indicação de fundamentos9/3/2023
concretos para justificar a custódia cautelar, incabível a aplicação de
medidas cautelares alternativas à prisão, visto que insuficientes para
resguardar a ordem pública. 5. Agravo regimental desprovido. (AgRg
no HC n. 866.638/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 

, DJe de ).18/3/2024 21/3/2024
 

Desse modo, tendo sido concretamente demonstrada a necessidade
da prisão preventiva nos autos, não se mostra suficiente a aplicação de
medidas cautelares mais brandas, nos termos do art. 282, inciso II, do Código
de Processo Penal.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 981.505 / SP
Número Registro: 2025/0047300-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15006596220248260593 20016541720258260000 23770862024 497312024

Sessão Virtual de  a 18/06/2025 24/06/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUIZ FERNANDO MARQUES GOMES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO MARQUES GOMES DE OLIVEIRA - SP242824
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : GUSTAVO COSTA BASILIO DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GUSTAVO COSTA BASILIO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO MARQUES GOMES DE OLIVEIRA - SP242824
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 18/06/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do24/06/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 24 de junho de 2025
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